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I - Relâtório

A pÍesente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dra 0710512019, foi colocada em pauta no dia 08/05/2019. E encaminhada para a Secretaúa

Parlamentar da Mesa Diretora no dia 15/05/2019. Após foi enviada a esta Comissão no diâ

2l/0512019. Foi aprovada em primeira votação na 8lu sessão ordinfuiâ do dia 21108/2019.

Posteriomente, recebeu o apensamento do Projeto de Lei n" 1034/2019, de autoria do Deputado

Wilson Santos no diâ 05/08/2020, e posteriormente encaminhado a esta Comissão para nova

análise.

Submete-se a esta Comissão o Projelo de Lci n' 17912019, dc Autoria do Dcputado Dr.

João e o apcnso, Projeto de Lei n' 103.1/2019, de autoria do Deputado Wilson Santos.

O autor propõc o proleto cle lei quc dispõe soble a clin,inação de barrciras tecnológicas nos

scrr'iços prestados por equillamcntos de üutoatendimenk).

O Projeto dc Lci n'' 47912019 detcmrina clue:

Árt. 1" Os seNiÇos presiados por cquipamentos dc auloalendimcDto que dilicuLtan

ou impcder'n o acesso rla pessoa com rlcficifucia visuâl devem ser adaptados com

disposiljvos de inlbnnação em :'iudio (softwalc dc voz), teclas cm braile e proteÇào

laleral, tendo por rcferência as nonnas de acessibilidadc dâ 
^ssociaçào 

Brasileira

dc Nonnas Técnicás (AEINT), no que couber.

,cu. - ce
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Parágrafo único Para fins de apljcação desta Lei, consideram-se barreiras

tecnológicas as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência aos

seriços de autoâtendimento.

Àrt,20 A inobservânciâ do disposto nesta Lei sujeilârá âs cmprcsâs infratoras às

scguintcs sanÇõcs, scln prcjuizo das demars penalidades cabiveis previstas no

Código de Deiisa do Consunridor:

I adveÍência por escrilo da autoridade competente; e

II - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reâis) por infraçâo, dobrada a cada

reincidênciâ.

Art. 3' As emprcsas que oferecem serviços prestados por equipamentos de

autoatendimento terão o prazo de I (um) ano, contado da publicação desta Lei,

pdra se adequarem ás suas disposiçôes.

Art, 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçeo,

Já o Projeto de Lei n" I034 201q. deteÍmina que:

Art. 1' As instituições bancárias Íicam, por meio desta Lei, obrigadas a adaptar,

em até 180 dias, seus pontos de autoatendimento (caixas eletrônicos e bancos 24

homs), de modo a garantir acessibilidade às pessoas com deflciência fisica,

especialmente aquelas com nanismo e usuáías de câdeiras de rodas.

§1" Cada esiabelecimento deve contff e disponibilizar âos consumidores

abrangidos poi esla Lei, pelo menos 01 (um) terminal adaptado, conforme

Associação Brasileira de Normas Técnicas de Acessibilidade estabelecidas na

ABNT NBR 15250,

§2u A implantação de que trata o caput será observada nas dependênoias

iDt€mas dos estâbelccimontos, assim como nas rcspectivâs áreâs exlemâs,

semprc que nelas existirem leminais de auloatendimento destinados âo público

em geral,

§3o Aplica-se, ainda, o disposto nesta Lei â quaisquer estabelecimentos ou

espaços de acesso e uso coleiivo, públicos ou pdvados, em que sejâm mantidos

leminais de autoâtendimento de instituições banoáriâs, especialmente eml

I Aeroportos;
II - Estaçôes e lerminais rodoviários;

III - Shopping centers;

IV Hipermercâdos, supemercados e estâbelecimentos congêneres;

V - Postos de gasolina;

Av. André Arnônio Maggi, Lole06, sin. SeloÍA CPA CEP:780'19065 Cuiabá MT-CA



EsraDo DE Maro GRosso

ASSEMBTETA LEGrsrATrvA Do EsÍADo DE MATo GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo Econômico - NUCE

Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuintê - CDCC

VI-Clubes econdomínios;
VII - Repartições públicas ou privâdas.

AÍt. 2" A instalação e o funcionamento dos terminais de que tratâ esta Lei
atenderão as necessidâdes especiâis dos respectivos usuários, garantindolhes
piena acessibilidade, com:

I - Comodidade;

II - Aulonomia;
III - Segurança;

IV - Privacidade no uso;

V Continuidade;

VI - Eficiência.

Art, 3' O horário de funcionamento dos terminais especialmente adaptados, de

que cuida esta Lei, coincidirá com o dos demais terminais existentes nos

estabelecimentos bancários e demais locais refsridos no aú. 1", inclusive,
quândo for o caso, fom do expediente bancário.

Art. 4" A inobservância do disposto nesta Lei importará na aplicação de multa à

iNtituição financsira responsável, nos segrintes valorcs:

I - 10.000 (dez mi» L'PF,MT, na hipótese de não implantação dos terminais

especialmente adaptados, no periodo fixado no caput do afl. 1'desta Lei;

II 5.000,00 (circo mil) UPF^4T, na hipótese de implantaçâo de torminal em

desacordo com as disposições contidas nesta Lei, ou no respectivo rcgulamento.

§l'As multas de que trata este ârtigo seÉo:

I - Diárias;
I[ - Aplicadas em relação a cada estabelecimento ou locais referidos no aÍ. 1o,

em que se constatar a ilTegxlâridâde.

§2' Os valores oriundos dâs multas aplicadas em râzão de descumprimento(s)

serâo reveÍidos â progmmas de Apoio e Atenção à Pessoâ com DeÍiciência.

Art. 5' Esla Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a data de suâ

publicaçào.

Após, os autos foram encaminhados a esta Comissão para a emissão de parccer quanto ao

mérito.

É o relatório,

Av. André Antô.io Magsi. Lole06, s/n, SelorA CPA CEP|78.049-065 Cuiabá MT-CA
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II - Análise

Cabe a esta Comissão, dar parecer a todos os projetos que abordem os temas contidos no

4fi.369, inciso XII, alineas "a" a "f', do Regimento Intemo.

No que diz Íespeito à tramitâção e abordagem do tema, o Regimento Intemo prevê dois

casosr no primeiro, verifica-se a existência de lei que trate especificamente do tema abordado, se

confirmada o projeto será arquivado. No segundo, a existência de prcjetos semelhantes hamitando,

se houver, a propositura deverá ser apensada. Portanto, no presente caso foi apensado ao Projeto de

Lei n' 47912019, de autoria do Deputâdo Dr. João, o Projeto de Lel 103412019, de âutoria do

Deputado Wilson Santos.

Segundo pesquisas realizadas, seja na intemet ou intranet da Assemblcia Legislativa de

Mato Grosso sobre o assunto, não foi encontrada nenhuma propositura rcfercnte ao tema. Isso

significa a inexistênÇia de obstáculo regimental ao prosseguimento da proposta de lei, dessc modo

tal propositua preenche os requisitos necessfuios para análise de médto por parte desta Comissão.

Sob o enfoque da análise por mérito, a proposituÍa pode ser avaliada mediante três

aspectos: oportunidade, conveniência e relevância social.

A presente propositum dispõe sobre a eliminação de balreiras teüoló8icas nos serriços

prestados por equipamcntos dc aubatendimento.

Na relação consuorerista, os consumidores representarn a paúe vulnerável, confome

defidção prescrita no Código de Defesa do Consurniclor', deconendo daí a necessidadc de o

legislâdor busca a satisfaçào das suas dcmandas tendo em vista a busoa da defesa dos direitos do

consumidor.

A deliciênoia é r.rm letra de direitos humanos e como tal obcdcce ao principio de quc todo o

ser humano tem o direito de dcsfnÍar de todas as condiçõcs necessárias para o dcsenvolvirnento dc

scus talcntos e aspirações, sem ser submctido a qualquer tipo dc discriminação.

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimento de médio ou longo prâzo de

nâtureza Íisica, mental, intelectual ou sensorial, o que, em interação com uma ou mais barreiras,

pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demâis pessoas.

Considerando as definições estabelecidas pela Lei Brasileira de lnclusão (LBI), 13.146 de

julho de 2015, a deficiência é compreendida como resultado da interaÇão çntrç impedim€nto§, qu€

^\,. ^ndré 
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são condiçõcs prcscntcs nas funçõcs c cstruturas do oorpo, e barreirâs que podem ser urbanísticas,

arquitetônicas, baneiras nos hanspo es, comLLnicaçõcs c na infonnação, atitudinais e tecnológicas.

Assim, a deliciência ó comprccndia pcla cxpcriônoia de obstrução do gozo pleno e efctivo na

sociedade em igualdade de condiçôes.

Na prática, a rcalização dos dircitos das pcssoas com cleliciência exige ações cm ambas as

frentes, a do direito de grupos especificos, tendo scrnprc corno objetivo priicipal nrinimizar ou

eliminar a lacuna existente entre as condiçôes das pessoas corn deliciência e as das pcssoas sem

deficiência. A Declaração Uiiversal dos Direitos Hurnanos, os traiados e convenÇões cspccifioos e

a legislaÇâo criada no pais para implementar politicas que atendam as cxigôncias de lntados

intcmacionais constitucrn as lontcs das garantias de realização dos direibs hunlanos a todos os

cidadãos. A Constituição Brasileira reconhece os dircitos humanos estabelecidos pclo direito

intcmacional como direitos constitucionais (individuais e colctivos) e assume a obrigação de

rcalizalos scm discrirninação de quakluer nalureza por mcio do tratamenlo igual dc todos os

blasileiros.

Pofianto, ambas as proposituras são louváveis, no entanto, o Projeto de Lei 1034/2019, lica

prejudicado, conÍôrme o aú. 194 do Regimelto Intemo desta Casa dc Lcis.

Resumidâmente, tais alegaÇôes justiÍicam

decriJtJr Jc l,,Jds as rondiçic. nrcessrr i.rs c sr.ra

sejam, o oonjunio dos direitos civis, politicos c

cstabclccirncl'rto c garantia desses direilos.

Por derradeiro, esta Relatoriâ recomenda

Legislativa, pois restou demonstrado os requisitos
justiçâ e bem-estar social.

ts o parecer.

III - Voto do Relâtor

Pelas razões expostas, quarlto ao

4-q 2nlq de Aurona do DcpuldJ,' Dr. Joào.
de autoria do Dcputado wilson Santos.

Sala das Comissôes. em de

qui] todo e qualquer scr humano tem o direito dc

cxi5ténjia ( ro pleno crcrcicio,lc iiJ.rdurtr;. qunis

sociais dos cidadãos, ou dos mccanismos para o

quc tal Prcjeto dc Lci prospere nesta Casa

lu3Ilo JU rnellto. bctn cotn.'.r currtnbui,,ào à

mérito, voto pelâ âprovação do Projeto de Lei no

e pela prejudicialidade do Projeto de Lei 1034/2019,

de 2020.

e,. a.areeot -Ce
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IV - Ficha de Votação

Voto Relator
Pclas razões expostas. quanto ao mérito, voto pela aprovaçâo do Proicto dc Lci n"

;179/2019 do Autoria do Depúado Dr. João, e pela prejudiciâlidadc do Projcb dc Lci 1034/2019,
de autoria do Dcputado Wilson Santos.

PosiÇão na Comissão IdcotiÍlcaÇão do(a) Dctrutadok»
Rolator \ r\)r

Mernbros
)ti'

au. eo - c't

Proieto de Lei n",179/2019 - Parecer n" 75/2020
Reunião da Comissão em z-lZ / aé I 2a
Presidente:D -T?-Jo-cê SiQoo--
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FoLHA DE vorAcÂo - stsrEMA DE DELtBERAcÃo REMora

ALMT
Assembleia Legislativa

Reunião:

Dâtã/Horário:
votação:

Proposição:

Relator:

Resultado Final

APRoVADo o PL ne 47912019 de autoria do Deputâdo Dr. João sendo Prejudicado o PL na

1034/2019 de autoria do Deputâdo wilson Santos

CERTIFICO que o Deputado Sebastião Rezende e a Deputada lanaína Riva votaram por meio do

sistema Eletrônico de Deliberação Remota (videoconferência) Ausente o Deputado Ulysses Moraes

e o Deputado Sargento Elizeu Nascimento. O Deputado Thiago Silva deliberou presenclalmente.

1ê Reunião Extrãordinárie
22 dejunhode 2021às 16r00 hs

Oeliberação Remota
PL Ns 479120L9

Deputado Dr. João

Deputada Janaína Riva

vorAcÃo

stM NÁo aBsrENçÃo

Dep. Íhiago Silva - Presidênte X

Dep. Sebastião Rezende -Vice presidente X

Dep. Sergento Eli2eu Nasaimento x

Dep. Ulysses Moraes X

Dep. Jânaína Riva x

DEPUTADOSSUPLENTES

Dep. Dr. João

Dep. Carlos Avallone

Dep. Fâissãl

Dep. Xuxu OalMolin

Dep. valdir Barranao
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